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CÓDIGO DESCRIÇÃO DT INÍCIO DT FINAL AJUSTE - EFD DESCRIÇÃO LEGISLAÇÃO

PR800018 Não tributado 09/09/2019 Revogado

PR800019 Não tributado 09/09/2019

PR800020 Não tributado 09/09/2019

PR800021 Não tributado 09/09/2019

PR800022 Não tributado 09/09/2019

PR800023 Não tributado 09/09/2019

PR800024 Não tributado 09/09/2019

PR800025 Não tributado 09/09/2019

PR800026 Não tributado 09/09/2019

PR800027 Não tributado 09/09/2019

PR800028 Não tributado 09/09/2019

PR800029 Não tributado 09/09/2019

PR800030 Não tributado 09/09/2019

PR800031 Não tributado 09/09/2019

PR800032 Não tributado 09/09/2019

PR800033 Não tributado 09/09/2019

PR800034 Não tributado 09/09/2019

PR800035 Não tributado 09/09/2019

PR800036 Não tributado 09/09/2019

PR800037 Não tributado 09/09/2019

PR800038 Não tributado 09/09/2019

PR800039 Não tributado 09/09/2019

PR800040 Não tributado 09/09/2019

INFORMAÇÃO 
DECLARATÓRIA

Sem destaque do ICMS conforme art. 140 do 
RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Sem destaque do ICMS conforme  inciso II do § 3º 
do art. 237 e art. 13 do Anexo VIII do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 237. O contribuinte, excetuado o produtor rural inscrito no CAD/PRO, emitirá nota 
fiscal (artigos 18, 20 e 21 do Convênio SINIEF s/n, de 15 de dezembro de 1970):
§ 3.º No caso de mercadoria cuja unidade não possa ser transportada de uma só vez, 
desde que o imposto deva incidir sobre o todo:
II - a cada remessa corresponderá nova nota fiscal, sem destaque do imposto, 
mencionando-se o número, a série, quando for o caso, e a data da nota fiscal a que se 
refere o inciso I deste parágrafo.

Sem destaque do ICMS conforme § 5º do art. 237  
do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

§ 5.º Na hipótese do art. 180 deste Regulamento, o transporte dos bens e mercadorias 
deverá ser acobertado por nota fiscal, sem destaque do imposto, no qual constará como 
natureza da operação a expressão "SAÍDA EM DECORRÊNCIA DE MUDANÇA DE 
ENDEREÇO", sendo lançada no campo "Observações" do livro Registro de Saídas.

Sem destaque do ICMS conforme alínea 'b' do 
inciso I do § 11 do art. 237  do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

§ 11. Na hipótese prevista no inciso IV do “caput”:
b) ser emitida sem destaque do valor do imposto.

Sem destaque do ICMS conforme § 2º do art. 395  
do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 395. O estabelecimento inscrito sempre que promover saída de mercadoria ou 
transmissão de sua propriedade fica obrigado à emissão de nota fiscal.
§ 2.º Tratando-se de operação não sujeita ao ICMS, a movimentação de mercadoria ou 
outro bem móvel, entre os estabelecimentos do mesmo titular, entre estes e a obra ou de 
uma para outra obra será feita mediante a emissão de nota fiscal, com as indicações dos 
locais de procedência e destino.

Sem destaque do ICMS conforme  inciso I do art. 
397  do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 397. A entrega de bens e mercadorias adquiridos por órgão ou entidade da 
Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
bem como suas autarquias e fundações, poderá ser feita diretamente a outros órgãos ou 
entidades, indicados pelo adquirente, sendo que o fornecedor deverá emitir a NF-e 
relativamente (Ajustes SINIEF 13/2013 e 2/2014):
I - ao faturamento, sem destaque do imposto, contendo, além das informações previstas 
na legislação (Ajustes SINIEF 13/2013 e 8/2016):

Sem destaque do ICMS conforme  § 1º do art. 411  
do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 411. Na saída de mercadoria depositada em armazém geral, situado em Estado 
diverso daquele do estabelecimento depositante, com destino a outro estabelecimento, 
ainda que da mesma empresa, o depositante emitirá nota fiscal contendo os requisitos 
exigidos e, especialmente (art. 30 do Convênio SINIEF s/n, de 15 de dezembro de 1970):
§ 1.º Na nota fiscal emitida pelo depositante, na forma estabelecida neste artigo, não será 
efetuado o destaque do imposto.

Sem destaque do ICMS conforme  inciso II do § 2º 
do art. 411  do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

§ 2.º Na hipótese deste artigo, o armazém geral, no ato da saída da mercadoria, emitirá:
II - nota fiscal em nome do estabelecimento depositante, sem destaque do valor do 
imposto, contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

Sem destaque do ICMS conforme inciso II do art. 
415 do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 415. Na saída de mercadoria para entrega em armazém geral, localizado em Estado 
diverso daquele do estabelecimento destinatário, este será considerado depositante, 
devendo o remetente (art. 34 do Convênio SINIEF s/n, de 15 de dezembro de 1970):
II - emitir nota fiscal para o armazém geral, a fim de acompanhar o transporte da 
mercadoria, sem destaque do imposto, contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

Sem destaque do ICMS conforme inciso II do art. 
416 do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 416. Na hipótese do art. 415 deste Regulamento, se o remetente for produtor, este 
deverá (art. 35 do Convênio SINIEF s/n, de 15 de dezembro de 1970):
II - emitir Nota Fiscal de Produtor para o armazém geral, a fim de acompanhar o 
transporte da mercadoria, contendo os requisitos exigidos e, especialmente:

Sem destaque do ICMS conforme art. 419 do 
RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 419. No caso de transmissão de propriedade de mercadoria, quando esta 
permanecer em armazém geral situado em Estado diverso daquele do estabelecimento 
depositante e transmitente, este emitirá nota fiscal para o estabelecimento adquirente, 
sem destaque do valor do imposto, contendo os requisitos exigidos e, especialmente (art. 
38 do Convênio SINIEF s/n, de 15 de dezembro de 1970):

Sem destaque do ICMS conforme  alínea 'b' do 
inciso I do art. 425  do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 425. Na venda da mercadoria remetida a título de consignação mercantil (Ajuste 
SINIEF 2/1993):
I - o consignatário deverá:
b) emitir nota fiscal contendo, além dos demais requisitos exigidos (Ajustes SINIEF 
2/1993 e 9/2008):

Sem destaque do ICMS conforme  inciso II do art. 
425  do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

II - o consignante emitirá nota fiscal, sem destaque do ICMS e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, contendo, além dos demais requisitos exigidos, o seguinte:

Sem destaque do ICMS conforme  alínea 'a' do 
inciso I do art. 430  do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 430. No último dia de cada mês (Protocolo ICMS 52/2000):
I - o consignatário deverá:
a) emitir nota fiscal globalizada com os mesmos valores atribuídos por ocasião do 
recebimento das mercadorias efetivamente utilizadas ou consumidas no seu processo 
produtivo, sem destaque do valor do ICMS, contendo, além dos demais requisitos, como 
natureza da operação, a expressão: "DEVOLUÇÃO SIMBÓLICA - MERCADORIAS EM 
CONSIGNAÇÃO INDUSTRIAL";

Sem destaque do ICMS conforme inciso II do art. 
430  do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

II - o consignante emitirá nota fiscal, sem destaque do ICMS, contendo, além dos demais 
requisitos, o seguinte:

Sem destaque do ICMS conforme  art. 439  do 
RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 439. Na hipótese de remessa ao fabricante da mercadoria devolvida, o 
estabelecimento remetente deverá emitir Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, sem destaque do 
imposto, que terá como natureza da operação "Devolução ou Troca de Mercadoria em 
Garantia", hipótese em que deverá estornar o crédito pela aquisição original.

Sem destaque do ICMS conforme  § 3º do art. 440  
do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 440. O disposto nesta Seção aplica-se nas operações com partes e peças 
substituídas em virtude de garantia realizadas por (Convênios ICMS 129/2006, 27/2007 e 
34/2007):
§ 3.º Na entrada da peça a ser substituída, o estabelecimento concessionário ou a oficina 
credenciada ou a autorizada deverá emitir nota fiscal, sem destaque do imposto, que 
conterá, além dos demais requisitos, as seguintes indicações:

Sem destaque do ICMS conforme art. 472 do 
RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 472. A nota fiscal emitida para documentar a movimentação dos paletes e 
contentores deverá conter, além dos requisitos exigidos, as expressões "REGIME 
ESPECIAL - CONVÊNIO ICMS 4/1999" e "PALETES/CONTENTORES DE 
PROPRIEDADE DA EMPRESA ..." (Convênio ICMS 4/1999).

Sem destaque do ICMS conforme inciso I do art. 
497 e alínea 'a' do inciso II do art. 499 do 
RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 497. Nas remessas de bens, materiais e demais peças de que trata o art. 496, para 
utilização em prestação de serviço fora do estabelecimento, o remetente deverá:
I - emitir NF-e, sem destaque do imposto, que, além dos demais requisitos, deverá conter:
a) como destinatário o próprio remetente;

Sem destaque do ICMS conforme alínea 'a' do 
inciso I do § 1º  art. 497 e alínea 'c' do inciso II do 
art. 499 do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

§ 1.º Para a movimentação de material de uso e consumo e de bem do ativo imobilizado, 
necessários à prestação dos serviços de que trata este Capítulo, o remetente deverá:
I - emitir NF-e:
a) sem destaque do imposto nos casos de bem do ativo imobilizado;
Art. 499. Por ocasião da entrada no estabelecimento remetente, responsável pela 
prestação do serviço de que trata este Capítulo:
c) dos materiais de uso e consumo e bem do ativo imobilizado remetidos nos termos do § 
1º do art. 497, com suspensão do imposto, relativamente aos materiais de uso e consumo 
e sem o destaque no caso de ativo imobilizado, indicando no campo relativo às 
"Informações das NF/NF-e referenciadas" a chave de acesso da NF-e emitida na 
remessa e no campo relativo às "Informações Adicionais", a expressão: "Retorno de 
material de uso e consumo e bem do ativo imobilizado, remetidos para prestação de 
serviço, nos termos do Ajuste SINIEF n..../2017.";

Sem destaque do ICMS conforme alínea 'b' do 
inciso II do art. 499 e  inciso II do art. 499-A do 
RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

II - serão emitidas NF-e para fins de entrada:
b) do bem, material ou peça com defeito, proveniente de serviço efetuado para não 
contribuinte do ICMS, sem destaque do imposto, indicando, além dos demais requisitos, 
no campo relativo às "Informações Adicionais", a expressão: "Entrada de bens, materiais 
ou peças com defeito - NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF n. .../2017";
Art. 499-A. Na hipótese de a prestação dos serviços de que trata o art. 496 ocorrer no 
estabelecimento do prestador do serviço, deverão ser emitidas NF-e:
II - relativa à entrada do bem, material ou peça com defeito, proveniente de serviço 
efetuado para não contribuinte, sem destaque do imposto, indicando, além dos demais 
requisitos, no campo relativo às "Informações Adicionais", a expressão: "Entrada de bens, 
materiais ou peças com defeito - NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF n. .../2017".

Sem destaque do ICMS conforme art. 518 do 
RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 518. Por ocasião da remessa para formação de lotes em recintos alfandegados para 
posterior exportação, o estabelecimento remetente deverá emitir nota fiscal em seu 
próprio nome, sem destaque do valor do imposto, indicando como natureza da operação 
"Remessa para Formação de Lote para Posterior Exportação" (Convênio ICMS 83/2006).

Sem destaque do ICMS conforme inciso I do art. 
518 do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

I - a indicação de não incidência do imposto, por se tratar de saída de mercadoria com 
destino ao exterior;
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CÓDIGO DESCRIÇÃO DT INÍCIO DT FINAL AJUSTE - EFD DESCRIÇÃO LEGISLAÇÃO
INFORMAÇÃO 

DECLARATÓRIA

PR800041 Não tributado 09/09/2019

PR800042 Não tributado 09/09/2019

PR800043 Não tributado 09/09/2019

PR800044 Não tributado 09/09/2019

PR800045 Não tributado 09/09/2019

PR800046 Não tributado 09/09/2019 01/08/2022

PR800047 Não tributado 01/12/2019

PR809997 Não tributado 01/12/2019 07/10/2024

PR809997 Não tributado 08/10/2024

PR809998 Não tributado 09/09/2019

Sem destaque do ICMS conforme arts. 538 e 539 
do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 538. Na operação que antecede a exportação de chassi de ônibus e de micro-ônibus, 
fica o respectivo estabelecimento fabricante autorizado a remetê-lo com suspensão do 
imposto, assim como os componentes complementares para o seu funcionamento, 
inclusive por remessa de fornecedores, em operação triangular para industrialização, 
diretamente para o fabricante de carroceria localizado nos territórios deste e dos Estados 
do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
São Paulo, para fins de montagem e acoplamento, desde que os estabelecimentos 
envolvidos na operação (Protocolos ICMS 2/2006, 28/2023 e 14/2024).
Art. 539. Na exportação de chassi de caminhão, fica o respectivo estabelecimento 
fabricante autorizado a remetê-lo, em trânsito, por conta e ordem do importador, 
diretamente à indústria de carroceria localizada no território deste e dos estados de 
Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, 
para fins de montagem e acoplamento, desde que (Protocolos ICMS 19/1996, 102/2014 e 
45/2021):

Sem destaque do ICMS conforme art. 578, 'caput' 
do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 578. Na venda à ordem ou para entrega futura, poderá ser emitida nota fiscal, para 
simples faturamento, vedado o destaque do ICMS (art. 40 do Convênio SINIEF s/n, de 15 
de dezembro de 1970; Ajustes SINIEF 5/1986 e 1/1987; Ajuste SINIEF 1/1991).

Sem destaque do ICMS conforme art. 578, § 4º, 
inciso II, item 2, do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

§ 4.º No caso de venda à ordem, por ocasião da entrega global ou parcial da mercadoria 
a terceiros, deverá ser emitida nota fiscal:
II - pelo vendedor remetente:
2. em nome do adquirente original, com destaque do valor do imposto, quando devido, na 
qual, além dos requisitos exigidos, constarão, como natureza da operação, "Remessa 
Simbólica - Venda à Ordem", o número, a série, sendo o caso, e a data da emissão da 
nota fiscal prevista no item 1 deste inciso.

Sem destaque do ICMS conforme Anexo VIII, arts. 
8º, inciso I, alínea 'c', e 9º, inciso I, do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 8.º A base de cálculo do imposto é (art. 6º da Lei n. 11.580, de 14 de novembro de 
1996):
I - nas saídas de mercadorias previstas nos incisos I, III e IV, todos do "caput" do art. 7º 
deste Regulamento, o valor da operação;
Art. 9.º O preço de importação expresso em moeda estrangeira será convertido em 
moeda nacional pela mesma taxa de câmbio utilizada no cálculo do Imposto de 
Importação - II, ou a que seria utilizada para tanto, sem qualquer acréscimo ou devolução 
posterior, se houver variação da taxa de câmbio até o pagamento efetivo do preço (art. 7º 
da Lei n. 11.580, de 14 de novembro de 1996).
Parágrafo único. O valor fixado pela autoridade aduaneira para fins de base de cálculo do 
II, nos termos da lei aplicável, substituirá o preço declarado.

Sem destaque do ICMS conforme Anexo IV, 
Subanexo II, arts. 31 e 33,do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 31. A empresa que queira optar pelo sistema tratado nesta Seção deverá comunicar 
à repartição fiscal do seu domicílio tributário, na forma e mediante a apresentação dos 
documentos estabelecidos em norma de procedimento, identificando os estabelecimentos 
centralizador e centralizados.
II - os novos estabelecimentos inscritos no CAD/ICMS, de empresa que possua apuração 
centralizada do imposto, serão automaticamente considerados como centralizados, 
ressalvada a expressa opção do contribuinte pela não centralização.
Art. 33. O estabelecimento centralizador deverá adotar os seguintes procedimentos:
II - declarar, na EFD, os valores escriturados na forma estabelecida no inciso I do "caput", 
utilizando os códigos de ajustes PR0200061, para os saldos devedores, e PR000062, 
para os saldos credores.

Sem destaque do ICMS conforme Anexo IV, 
Subanexo I, art.14, do RICMS/2017

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Art. 14. Poderá a Fazenda Pública (art. 12 da Lei n. 11.580, de 14 de novembro de 1996):
I - mediante ato normativo, manter atualizada, para efeitos de observância pelo 
contribuinte, como base de cálculo, na falta do valor da prestação de serviços ou da 
operação de que decorrer a saída de mercadoria, tabela de preços correntes no mercado 
de serviços e atacadista das diversas regiões fiscais;

Imunidade por se tratar de operação equiparada a 
exportação, descrita no item 50 do Anexo V do 
RICMS/2017, conforme Consulta nº 052/2018 do 
Setor Consultivo da REPR

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

50 Saídas de produtos destinada ao uso ou consumo de bordo em EMBARCAÇÕES OU 
AERONAVES EXCLUSIVAMENTE EM TRÁFEGO INTERNACIONAL com destino ao 
exterior (Convênio ICM 12/1975; Convênios ICMS 37/1990 e 60/1990; Convênios ICMS 
124/1993 e 55/2021).
Notas:
1. a isenção condiciona-se a que ocorra:
1.1. a confirmação do uso ou do consumo de bordo, nos termos previstos neste item;
1.2. o abastecimento de combustível ou lubrificante ou a entrega do produto 
exclusivamente em zona primária alfandegada ou área de porto organizado alfandegado.
2. a isenção aplica-se aos fornecimentos efetuados nas condições indicadas neste item, 
qualquer que seja a finalidade do produto a bordo, podendo destinar-se ao consumo da 
tripulação ou passageiros, ao uso ou consumo durável da própria embarcação ou 
aeronave, bem como à sua conservação ou manutenção.
3. O estabelecimento remetente deverá:
3.1. emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, contendo, além dos requisitos 
exigidos pela legislação, a indicação de Código Fiscal de Operações e Prestações - 
CFOP -específico para a operação de saída de produtos destinada ao uso ou consumo 
de bordo, em embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com 
destino ao exterior;
3.2. registrar a Declaração Única de Exportação - DU-E - para o correspondente 
despacho aduaneiro da operação junto à Receita Federal do Brasil - RFB;
3.3. indicar, no campo de dados adicionais, a expressão "Procedimento previsto no 
Convênio ICM 12/75".
4. Considera-se não confirmada a operação de uso ou consumo de bordo nos termos 
previstos neste item a falta de registro do evento de averbação na NF-e de que trata a 
subnota 3.1 deste item após o prazo de sessenta dias a contar da sua emissão.
4.1. O estabelecimento remetente fica obrigado ao recolhimento do ICMS devido, 
monetariamente atualizado, com os acréscimos legais, inclusive multa, nos termos da 
legislação, na hipótese de não confirmação da operação.
5. nas operações de que trata este item não se exigirá o estorno de crédito de que trata o 
inciso I do caput do art. 45 deste Regulamento.

Não incidência reconhecida em solução de consulta 
do Setor Consultivo da REPR/IGT

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Não incidência reconhecida pelo STF em decisão 
com efeito vinculante

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.

Operação ou prestação não tributada sem código 
específico

Gerar o registro E115, informando no campo 02 (COD_INF_ADIC) o código da 
informação; no campo 03 (VL_INF_ADIC) o valor do imposto que está sendo 
dispensado (desonerado) do item destacado no documento fiscal; e no campo 04 
(DESCR_COMPL_AJ) a descrição do ajuste ou dispositivo legal.
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